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INTRODUÇÃO




    Neste trabalho são feitas considerações a respeito da tutela ao meio ambiente do trabalho, com destaque para a atuação dos órgãos ambientais.




    Não se pretende, em absoluto, proceder exposição que venha exaurir o tema, mas tão somente destacar as características mais peculiares da indispensável proteção ao ambiente laboral, fazendo algumas observações sobre como a questão vem sendo tratada e quais as exigências atuais. Discorreremos sobre a evolução do trabalho e do Direito Ambiental; sobre o meio ambiente do trabalho, de forma mais específica; sobre a responsabilidade ética das empresas, com destaque para a responsabilidade social. Por fim, trataremos das atribuições dos órgãos e entidades responsáveis pela tutela ao meio ambiente laboral.




    Em apêndice, contextualiza-se o tema com as hodiernas transformações impostas pela pandemia do coronavírus e suas repercussões sobre a ambiência laboral, de vez que, mesmo após ser controlada, ficarão as grandes transformações sentidas na forma de se tomar e oferecer labor humano.




    Dentre as principais características do Direito destaca-se o seu caráter dinâmico, que o mantém vivo e atual, condição indispensável para considerá-lo como ciência social. Fosse estático, se distanciaria o Direito dos fatos e valores da vida social, e não haveríamos de reconhecer-lhe a importância científica. Sob essa perspectiva, é imprescindível, mesmo que de forma abreviada, fazer um apanhado da evolução histórica do trabalho e do desenvolvimento da preocupação com o meio ambiente, com destaque para aquele onde se dá o labor humano.




    O trabalho, desde épocas muito remotas, foi objeto de estudo do Direito, evoluindo da ideia inicial de que o labor era próprio dos incultos e párias sociais, para a noção hodierna que tem o trabalho como essencial à dignidade do homem.




    Até o estágio atual, o estudo do trabalho evidenciou que, sob os efeitos do capitalismo, houve amplo empobrecimento dos trabalhadores, principalmente dos artesãos, em face da desproporcional competitividade da indústria e das tecnologias empregadas no campo. Consequência visível foi a perturbação social que passou a existir, como fenômeno coletivo e prolongado, exigindo do legislador redobrado esforço na tarefa árdua de minimizar conflitos.




    O estudo da relação capital e trabalho, seguindo a evolução do Direito, principalmente nas últimas décadas, não pode caminhar dissociada da preocupação, atual e universal, relativa ao meio ambiente. A despeito do jogo de forças existente entre tomadores de serviços e trabalhadores, ressalta de extrema importância o fato de que a todos deve ser reconhecido o direito à sadia qualidade de vida, bem como da atual geração e das futuras.




    O meio ambiente do trabalho é o cenário de toda relação laboral, é nele que os atores - proprietários dos meios de produção e os que oferecem o labor humano - contracenam.




    O estudo da relação de trabalho não pode ser efetivado sem prestigiar a questão ambiental, pois o labor humano decorre, na maioria dos casos, da exploração de recursos naturais e é realizado em local e condições próprias. Essa constatação levou a doutrina jurídica a identificar um tipo específico de meio ambiente, vinculado à atividade laboral, em que devem ser consideradas as questões afetas à segurança e ao bem-estar do trabalhador: o meio ambiente do trabalho.




    Estes dois aspectos - exploração de recursos naturais e meio ambiente de trabalho -, dentre outros, desafiam os operadores do Direito ao estudo da melhor forma de se garantir o desenvolvimento sustentável da economia, objetivo maior no qual se insere o aperfeiçoamento da relação trabalhista, móvel desse processo.




    Nesse contexto é que surgiu a proposta de pesquisa que desenvolvemos, no fim de oferecer o presente trabalho e contribuir como subsídio jurídico para compreensão do tema.




    A matéria é das mais atuais e, embora muitas linhas tenham sido escritas, nos clássicos livros de Direito do Trabalho, sobre o estudo das relações entre patrões e trabalhadores, ele não se verifica em relação a um ainda recente ramo da ciência jurídica: o Direito Ambiental, que abrange o estudo da tutela ao meio ambiente do trabalho. Este novel enfoque da relação laboral oferece a possibilidade de análise da questão dentro de novo viés ou perspectiva, ou seja, considerando a relação jurídica laboral, e a sua compatibilização com o ideal de sadia qualidade de vida, como direito inalienável da presente e das futuras gerações.




    A temática é de suma importância e os operadores do Direito vêm se ocupando dela, em razão das crescentes exigências do mundo do trabalho, dos infortúnios que vêm sendo verificados à saúde dos trabalhadores e do custo social que isso impõe.




    Importa ressaltar, como adverte Fiorillo, que a proteção ao meio ambiente do trabalho é distinta da proteção do direito do trabalho, porque tem por objeto a saúde e a segurança do trabalhador, a fim de que este possa desfrutar de uma vida com qualidade. Assevera ainda aquele jurista que referida proteção não se deve restringir à proteção ambiental específica da relação empregatícia, mas aquela “onde o trabalho humano é prestado, seja em que condição for” 1




    A proteção ambiental voltada para o trabalho extrapola, portanto, do plano individual, podendo servir a interesses e direitos coletivos “stricto sensu”, quando enfoca a relação entre empregadores e trabalhadores, e a interesses ainda maiores, de natureza difusa, quando enfrenta o problema dos efeitos do trabalho sobre o meio ambiente, considerado como “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas forma” (inciso I, do Art. 3º, da Lei nº 6.939/81. Lei da Política Nacional do Meio Ambiente).




    A noção de trabalho adotada na pesquisa, portanto, não está jungida apenas à relação laboral tutelada pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mas a todas as formas de labor humano.




    Embora se tenha avançado no reconhecimento do verdadeiro status do tema da tutela ao meio ambiente, tratado em nível constitucional, inclusive, os juristas ainda se ressentem de um estatuto ambiental único. No Congresso Nacional, há registros desse esforço legislativo em vários projetos de lei propondo a criação de uma espécie de Código Ambiental Brasileiro ou Consolidação da Legislação Ambiental.




    A atualidade do tema não está presente apenas no recém Direito Ambiental Brasileiro, mas também no Direito Internacional que lhe serve de fonte. A pesquisa realizada mostra-se com distinguida oportunidade, visto que a questão está sempre em franca discussão na esfera legislativa e vem ocupando as cortes judiciais do Brasil e de organismos internacionais.




    Não fossem suficientes os motivos expostos para ressaltar a pertinência do tema, esta conclusão não deixaria de se afirmar, quando se leva em conta o princípio geral de direito ambiental da ubiquidade, que consiste na ideia de que a questão ambiental deve ser considerada na concepção ou implementação de toda atividade política, executiva ou legislativa, seja ela referente a qualquer tema, atividade, obra etc., a fim de que não haja riscos de degradação do meio ambiente.




    A par das justificativas da presente iniciativa, cabem algumas considerações sobre os seus objetivos. O objetivo principal pode ser resumido na tentativa de proceder à contextualização do tema no sistema jurídico nacional, a fim de verificar de que forma se dá o exercício do direito ao trabalho numa perspectiva ambientalista, considerando o ideal de desenvolvimento sustentável, salvaguardando a sadia qualidade de vida para a presente e futuras gerações.




    Como objetivos específicos apontam-se: a) a verificação da legislação pertinente à matéria; b) o diagnóstico do estágio atual da relação trabalho e meio ambiente; e c) a verificação do desempenho dos órgãos e entidades de tutela ao meio ambiente do trabalho.




    Sobre a metodologia, a pesquisa foi desenvolvida basicamente em três vertentes: a legislação, a jurisprudência e a doutrina que tratam da matéria, no Direito pátrio e no Direito internacional.




    O presente trabalho vale-se da pesquisa de artigos e livros disponíveis, que abordam o tema, os quais, ressalte-se, são ainda insuficientes, considerando a demanda pelo tema.




    Mesmo cônscios das dificuldades impostas, não recuamos ante o desafio de elaborar este livro, estimulados pela relevância da questão ambiental e na esperança de contribuirmos, ao menos, para instigar quem melhor possa discorrer sobre a matéria.




    Valemo-nos, também, de nossa modesta experiência, obtida no patrocínio de causas trabalhistas, no exercício do magistério, ministrando aulas na Disciplina “Direito Ambiental”, e nas aulas recebidas no Curso de Mestrado em Direito.




    




    

      

        1 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 2ª Ed. Ampl. – São Paulo:Saraiva 2001.


      


    


  




  

    REFERENCIAL TEÓRICO INICIAL






    Evidentemente que o tema aqui tratado já foi estudado em diversos países e em diferentes épocas, porque está intimamente relacionado com a própria razão de ser da existência humana e com a eterna busca da conciliação entre a necessidade de desenvolvimento econômico e a imprescindível garantia à sadia qualidade de vida, desta e de outras gerações que estão por vir.




    A revisão bibliográfica do assunto demonstra que já se avançou no estudo proposto, mas que ainda há muito para ser construído, a fim de que a sociedade tenha mecanismos legais hábeis à proteção do meio ambiente do trabalho. O grande campo do conhecimento a ser preenchido estimulam a realização da pesquisa, principalmente em relação à produção científica local, que ainda é escassa.




    A Constituição Federal arrola em seu Artigo 6º, dentre os direitos sociais, valores mínimos e fundamentais para garantia de vida digna. Destacamos desse rol o direito ao trabalho, como um dos valores que constitui o que Celso Antônio Pacheco Fiorillo chama de piso vital mínimo: “educação, saúde, trabalho, segurança, lazer, entre outros direitos básicos, indispensáveis ao desfrute de uma vida com dignidade”.2




    Sem embargos à importância e à imprescindibilidade da efetivação do direito ao trabalho, não se deve olvidar do ideal de sustentabilidade que se assenta em princípios básicos, que Milaré identifica como: respeitar e cuidar da comunidade e dos seres vivos; melhorar a qualidade da vida humana; conservar a vitalidade e a diversidade do planeta terra; minimizar o esgotamento de recursos não renováveis; permanecer nos limites da capacidade de suporte do planeta Terra; modificar atitudes e práticas pessoais, com fins éticos ambientais; permitir que as comunidades cuidem de seu próprio meio ambiente; gerar uma estrutura nacional para integração de desenvolvimento e conservação; e constituir uma aliança global a partir da aliança entre todos os países.3




    Releva, portanto, adentrar a questão do entendimento do que venha a ser meio ambiente, expressão que ainda não tem sentido único na doutrina.




    Embora a expressão encerre um pleonasmo, como ressaltam os doutrinadores portugueses, “a expressão já está consagrada na legislação, na doutrina, na jurisprudência e na consciência da população.” 4




    O legislador brasileiro conceituou o meio ambiente como sendo “o conjunto de condições, leis, influências, alterações e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Art. 3º, I, da Lei n. 6.938/81).




    Para ser bem entendida a questão deve ser enfrentada com enfoque multidisciplinar, como adverte Milaré, ao afirmar que “não coube ao direito a primazia do estudo do meio ambiente, não obstante ser sua responsabilidade pela elevação do meio ambiente à categoria dos bens jurídicos tutelados pelo ordenamento.” 5




    A noção mais comum é de que o meio ambiente seja um conjunto de recursos naturais ou a natureza em si, porém tal ideia é demasiado restrita e reclama por compreensão mais ampla, que abranja não só os recursos naturais, mas o meio em sua totalidade: o natural, o artificial, o cultural e o do trabalho.




    O meio ambiente, após a Declaração de Estocolmo, de 1972, passou a ser considerado a partir de uma visão antropocêntrica. Assim, segundo Sirvinskas, o princípio do direito humano evidencia que “os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com o meio ambiente”. Tal princípio universal foi incorporado ao nosso sistema jurídico no Artigo 2º da Lei 6.938/81 e nos Artigos 5º, 6º e 225 da Carta Magna.6




    Nessa visão ampla de meio ambiente se abriga tudo o que existe na natureza, quer seja produto das mãos e do esforço do homem ou não. É o que José Claudio Monteiro de Brito Filho identifica como “ambiente humano”, no qual o homem vive, atua e desfruta.7




    Essa perspectiva de meio ambiente é que abrange o meio ambiente do trabalho, que deve ser entendido, como sugere Fiorillo, como o local “onde o trabalho humano é prestado, seja em que condição for “ 8, não estando restrita apenas à ideia de trabalho nos moldes da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.




    




    

      

        2 FIORILLO Op. Cit. p. 53


      




      

        3 MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente: doutrina, prática, jurisprudência, glossário. 2ª Ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. p. 45-48


      




      

        4 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva 2002. p. 24


      




      

        5 MILARÉ op. Cit. p. 65


      




      

        6 SIRVINSKAS op. Cit. p. 30


      




      

        7 BRITO FILHO, José Claudio Monteiro de. A Tutela Coletiva do Meio Ambiente do Trabalho. R. TRT – 8ª Reg. Belém. v. 34, nº 66, p. 1 – 344, jan./jun./2001.


      




      

        8 FIORILLO Op. Cit. p


      


    


  




  

    1. ORIGEM E EVOLUÇÃO DO TRABALHO




    1.1 ETIMOLOGIA DA PALAVRA “TRABALHO”




    Ao perquirirmos sobre o significado da palavra trabalho, nos defrontamos com inúmeras hipóteses de utilização do verbete, correspondendo a diversos significados. Assim podemos conceber a expressão como atividade de caráter físico e/ou mental necessária à realização de qualquer tarefa, serviço ou empreendimento; como exercício de atividade, ocupação, ofício, profissão, etc.; trabalho remunerado ou assalariado; serviço; local onde se exerce essa atividade; qualquer obra realizada; esforço incomum, luta, faina, lida, lide; tarefa para ser cumprida; tarefa, obrigação, responsabilidade; atividade humana realizada ou não com auxílio de máquinas e destinada à produção de bens e serviços; e ainda associado a situações específicas como “trabalho” de parto (medicina), dentre outros. 9




    Muitas vezes o termo vem associado a sentimentos humanos, como dor, aflição, tortura e esforço desmedido. Também se utiliza para designar dignidade e realização pessoal. Há também a utilização do termo acompanhado de um adjetivo: trabalho braçal e trabalho técnico etc.




    Etimologicamente a palavra trabalho “se origina do latim tripalium, embora outras hipóteses a associem a trabaculum. Tripalium era um instrumento feito de três paus aguçados, algumas vezes munido de ponta de ferro, no qual os agricultores bateriam o trigo, as espigas de milho, o linho, para rasgá-los e esfiapá-los. A maioria dos dicionários, contudo, registra tripalium apenas como instrumento de tortura, o que teria sido originalmente ou se tornado depois. À tripalium se liga o verbo do latim vulgar tripaliare, que significa justamente torturar ”. 10




    Denota-se pela etimologia que a noção de trabalho nasce associada à ideia de dor, sofrimento, o que se confirma também quando passamos à análise de sua evolução, máxime no período que vai até a idade moderna. A interpretação dada à passagem bíblica sobre o trabalho também contribuiu para a concepção inicial do termo, definindo-o como um castigo de Deus em face do pecado de Adão, na sentença “ganharás o pão com o suor de teu rosto”.




    Hodiernamente, o trabalho tem conotações diversas daquela inicial, sendo em seu aspecto pessoal entendido como meio de auto-realização, aprimorando talentos e habilidades e, também, como meio de sustento do trabalhador e de sua família. Sob a ótica social, hoje o trabalho é meio de produção, de associação e solidariedade entre os homens, na construção do bem comum; é base para o próprio desenvolvimento humano, em seu aspecto econômico e social. Assim, deve-se entender a atividade laboral como um bem a serviço do homem e não como se estivesse o homem a serviço do trabalho.




    1.2 A EVOLUÇÃO DO TRABALHO




    Convém advertir, desde já, que os momentos históricos ou fases, que serão abordados nesta exposição, não podem ser entendidas como etapas subsequentes, com datas limitando um exato período em que se realizaram os tipos de trabalho. Na verdade, diferentes formas de trabalho se verificaram concomitantemente, sendo possível, apenas didaticamente, estabelecer momentos de prevalência de certa relação laboral em relação a outras.




    O trabalho humano surgiu instintivamente, como imperativo para a própria sobrevivência do homem, como fazem os animais para obter sua alimentação. Posteriormente, movido por necessidades ainda ligadas à sobrevivência, mas com sinais mais claros da inteligência humana, o trabalho passou a ser realizado em defesa contra os ataques de animais ferozes e mesmos de outros homens de tribos rivais. Iniciou-se, assim, a fabricação de instrumentos de defesa.




    
1.2.1 O Trabalho Escravo





    Os derrotados nas lutas tribais que ficassem feridos, eram mortos pelos vencedores, “para devorá-los ou para se libertar dos incômodos que ainda podiam provocar” 11, até que posteriormente os vitoriosos perceberam as vantagens de subjugá-los, impondo-lhes o trabalho escravo. Os povos de maior poder de ataque acumularam, assim, expressivo número de escravos e sentiram que o excedente poderia ser utilizado como instrumento de venda ou de troca com outras tribos ou grupos.




    Segadas Vianna, em artigo inserido em obra literária organizada por Arnaldo Süssekind, afirma que na antiguidade há registros de trabalho escravo na Grécia, Egito e Roma. Evidente que naquela época esse tipo de trabalho não era considerado ignóbil, mas tido como justo e necessário, tendo alguns filósofos da época, dentre eles Aristóteles, afirmado que sem a escravidão não se poderia alcançar a cultura, já que era ela que permitia ao escravizador o direito ao ócio, condição indispensável na busca do saber 12. Trabalhos manuais e extenuantes eram atribuições dos escravos e uma desonra para os privilegiados.




    Na Idade Média, o grande número de guerras, inclusive aquelas de fundo religioso, geraram muitos escravos que passaram a ser importante meio de comércio, sendo o ser humano considerado mercadoria gerando riquezas.




    Perdurou o comércio de escravos até a Idade Moderna, incrementado pelo descobrimento das Américas e se fazendo sentir de forma contundente no Brasil, primeiro pela escravidão indígena e depois pela chegada de escravos trazidos da África.




    Segadas Vianna destaca que a indignidade da escravidão foi proclamada com veemência na Revolução Francesa, sendo o mais duro golpe sofrido por esse tipo de trabalho e que, a partir de 1837 a escravidão “foi também proscrita oficialmente dos territórios de domínio inglês.” 13 A Inglaterra, em razão da influência da ideologia mercantilista, foi desestimulando a prática da escravidão em toda as nações da Europa e suas colônias.




    Em que pese tratar-se de uma desumanidade, lamentavelmente ainda vemos noticiar nos jornais a prática de trabalhos forçados ou análogos à condição de escravo, em diversos Estados brasileiros, principalmente em fazendas das regiões do Norte e do Centro-Oeste.




    
1.2.2 A servidão





    Juntamente com a escravidão há registro de outra forma de trabalho que, embora não sendo tão cruel quanto o trabalho escravo, se caracteriza ainda pela ausência de liberdade: a servidão. De forma mais destacada, é no feudalismo medieval que se verifica esse tipo de trabalho, em que o poder estava jungido à posse da terra pelos “senhores feudais”, sendo o servo parte integrante desse patrimônio.




    Os servos estavam sujeitos a impedimentos de locomoção além dos limites das fronteiras das terras de seus senhores. Distinguindo-os dos escravos, embora se equivalessem a eles em diversos pontos, admitia-se na servidão o direito de herança de animais, de objetos pessoais e do uso de pastos, porém tais direitos eram pesadamente tributados e quase que totalmente consumidos por escorchantes impostos, sem qualquer amparo judicial ao herdeiro.




    Segadas Vianna define bem a semelhança entre escravos e servos ao afirmar que




    Não sendo escravos, na completa expressão do termo, estavam os servos sujeitos às mais severas restrições, inclusive de deslocamento e os vilains francs e sokemen das aldeias senhoriais de Flandres na Inglaterra raramente tinham licença para se locomover para outras terras. 14




    Ao final da Idade Média verificou-se forte declínio dessa forma de relação, sendo que, a exemplo do que aconteceu com a escravidão, foi na Revolução Francesa que se viu o fim desse tipo de trabalho.




    
1.2.3 As Corporações





    O êxodo do campo para as cidades, provocado pelo declínio do sistema feudal, possibilitou o surgimento dos primeiros profissionais que se arregimentaram em corporações de ofício, principalmente nas cidades europeias de maior desenvolvimento.




    Embora tivesse o trabalhador deixado de laborar somente para um senhor, em troca de um mínimo de direitos (alimentação, vestuário e habitação), não poderia ainda se considerar um trabalhador livre, pois estava sob severo controle dos “mestres”.




    Rígidos contratos atrelavam os trabalhadores aos “mestres”, submetendo-os às determinações destes, inclusive em questões ligadas à mudança de domicílios em troca de salário e do monopólio da atividade aos inscritos na corporação.




    
1.2.4 A Revolução Industrial





    Sem dúvida a “revolução industrial” foi o grande marco nas relações sociais, dentre elas as questões inerentes ao trabalho humano. Não se pretende exaurir o estudo desse momento histórico, que de certo demandaria muitos livros a explicar a sua importância nas relações humanas, sob diferentes aspectos: econômico, jurídico, social, tecnológico etc.




    Não se pode, porém, deixar de destacar a magnífica alteração nos métodos de produção, substituindo a técnica artesanal pela máquina e a produção em série. Essa forma de produção, que no início enfrentou muita oposição dos trabalhadores, temerosos com a perda de seus empregos, logo se mostrou como importante fator de geração de vagas, já que os equipamentos fabris não poderiam prescindir de operadores.




    Embora tenham sido criados postos de trabalho, o trabalhador especializado das corporações passou por grande desprestigiamento, o que levou à inevitável redução de salários, em face do acréscimo de mão de obra barata, vinda do campo e sem qualificação, que foi demandada para a realização de tarefas menos complexas.




    Nesse período, conquanto fosse alardeado pelo Estado como trabalhador livre, o obreiro passou a ser um meio de produção na concepção do poderoso detentor da propriedade fabril. Nesse contexto, o “homem-máquina” era mal remunerado e submetido à longa e extenuante jornada de trabalho.




    Fato marcante no período inicial da industrialização foi o afastamento do Estado das relações trabalhistas. A não intervenção estatal, fundada na ideia da autonomia da vontade, considerava as forças da produção - patrão e empregados - como equivalentes. Essa noção equivocada deixou os trabalhadores a sua própria sorte.




    De resto, naquele período, a imensa massa proletária trabalhava sob péssimas condições de trabalho, excessivo número de horas, baixas remunerações e deploráveis habitações. Enfim, o trabalhador estava obrigado a curvar-se ao capital. De maneira que não se pode descartar o consentimento do operário, embora fornecido em circunstâncias realmente adversas. 15




    Não tardou para que os trabalhadores se insurgissem e, organizados, passassem a exigir maior intervenção do Estado como equilibrador de forças, levando, assim, à decadência do modelo liberal e o surgimento do Estado intervencionista.




    
1.2.5 A Decadência do Sistema Liberal





    O modelo econômico liberal pregava a ideia da autonomia da vontade como expressão da liberdade; porém, no campo da relação de trabalho, não atendia aos ideais de equidade, visto que tratava as partes como se estivessem em equilíbrio, sem atentar para as profundas desigualdades que havia entre elas.




    Como dissemos, no liberalismo prevalecia a ideia de que nas relações laborais havia autonomia contratual, onde o Estado deveria permanecer afastado, em nome da “liberdade e igualdade jurídica”. Mais tarde, vieram à luz as injustiças do modelo liberal, verificando-se a sua incapacidade de manter em equilíbrio as forças da relação de trabalho, que são economicamente desiguais.




    As partes, observadas apenas sob a condição de cidadãos, levava a se imaginar que estavam no mesmo plano de igualdade, porém logo se percebeu que o cidadão proletário, “politicamente soberano”, acabava economicamente escravo na fábrica.




    A constatação das imperfeições do modelo não tardou a compelir o Estado à ação intervencionista, passando ele a ser o representante dos interesses coletivos, contendo e reprimindo interesses individuais privados, a fim de possibilitar equilíbrio entre as forças de capital e de trabalho, propiciando cenário favorável à melhor repartição de riquezas.




    A ilusória liberdade do período liberal não pôde escamotear por muito tempo a constatação de que, entre os fortes e os fracos, entre os ricos e os pobres, aquela “liberdade” escravizava e somente pela lei poderia se chegar ao equilíbrio de forças.




    A abstenção do Estado limitava a sua participação a questões inerentes ao exercício de reunião e organização profissional, porém a pressão dos trabalhadores era evidente, o que levou à mudança de atitude do aparato estatal, conforme ressaltado por Júlio Cezar de Sá da Rocha:




    Em seguida, pouco a pouco, surgiram mudanças de atitude estatal, com a edição de normas de proteção para menores e para mulheres trabalhadoras (incorporação do paradigma do activist state) e com certa tolerância em relação aos movimentos sindicais (surgimento de legislações que descriminalizariam a coalizão e atuação sindical). Daí em diante, na fase denominada de reconhecimento jurídico, ocorreu o processo de legalidade sindical (Trade Union Act, 1871 e Lei Waldeck-Rousseau, 1884. 16




    
1.2.6 O Estado intervencionista





    Após a Revolução Industrial é que se verifica a intensificação da produção de leis que visavam à proteção do trabalhador. A regulamentação do trabalho pelo Estado iniciou com a denominação de legislação industrial (Inglaterra), com o propósito de proteger o trabalho do menor e da mulher e limitar a duração da jornada de trabalho, evoluindo mais tarde para se constituir em ação intervencionista estatal, de forma a proteger a parte mais fraca da relação de trabalho.




    A intervenção do Estado na economia foi no sentido de coibir os excessos provenientes da acumulação do capital. O Estado, pressionado, viu-se obrigado a buscar formas de responder a esse chamado, e a resposta deu-se no campo jurídico, criando-se a Jurisdição, com vistas a regular as emergentes questões, propiciando a definitiva implantação do Direito do Trabalho.
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